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1. Introdução
A partir da Publicação da Portaria GM n0 2073 de 28 de setembro de 2004, a Secretaria de Estado da Saúde do Estado de Santa Catarina, Coordenado pela Diretoria de Ações em Saúde instituiu uma Comissão composta por técnicos de várias áreas da Secretaria Estadual de Saúde, e representantes do Hospital Universitário e do município de Joinville, com objetivo de elaborar o Plano para a Organização da Rede de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva do Estado.

Esta Portaria prevê que o Estado deva instituir a Política Nacional de Atenção à Saúde Auditiva e a estruturar uma rede de serviços regionalizados e hierarquizados que estabeleça uma linha de cuidados integrais e integrados no manejo das principais causas da deficiência auditiva, com vistas a minimizar o dano da deficiência auditiva na população, havendo também, a necessidade de implementação no Sistema Público de Saúde o processo de regulação, avaliação e controle da atenção à pessoa portadora de deficiência auditiva. 

A presente proposta busca a atuação efetiva na melhoria da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência auditiva, através do Sistema Único de Saúde / SUS-SC.

A consolidação desta política será um processo dinâmico de construção. A implantação das diretrizes apontadas implica descentralização das ações de assistência, articulação intra-institucional e intersetorial de âmbito Estadual e Municipal, bem como a sensibilização e envolvimento da sociedade organizada e segmentos políticos de defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiência auditiva.
A audição é considerada um dos sentidos essenciais ao desenvolvimento global do ser humano, principalmente quanto aos aspectos lingüísticos e psicossociais. Esta habilidade em ouvir já se inicia no quinto mês de vida intra-uterina. Os primeiros anos de vida são considerados períodos críticos, que, devido ao processo de maturação das vias auditivas centrais, propiciam o desenvolvimento da linguagem e das habilidades auditivas. 

Devido à estreita relação que a audição e a linguagem possuem e também no quanto à linguagem é parte importante em todos os momentos vida diária, acredita-se que tal habilidade somente se desenvolverá se o sistema auditivo, tanto em sua porção periférica como central, possuir completa integridade. Desta forma é de suma importância que o diagnóstico precoce, assim como intervenção fonoaudiológica sejam enfatizados.

Uma perda de audição pode ser considerada como qualquer diminuição da capacidade de ouvir e/ou detectar sons da fala ou de ambiente, sendo que esta independe da causa, tipo ou grau.  As causas podem ocorrer em diferentes momentos da vida do indivíduo, durante a gestação ou parto, na infância, vida adulta ou na terceira idade.

Quanto mais precoce o diagnóstico, menores serão os danos causados ao desenvolvimento da fala escolar, social e psicológico. A observação por parte dos familiares (pais/cuidadores) e/ou profissionais, de alguns aspectos referentes às funções auditivas pode colaborar propiciando um diagnóstico precoce. Mediante o diagnóstico da deficiência auditiva é fundamental que seja iniciado um trabalho terapêutico integral adequado.

Segundo WHITE & BEHRENS (1993) apud BASSETTO (1998), nos Estados Unidos, 1,5 a 6 crianças por 1.000 nascimentos tem deficiência auditiva neurossensorial de grau leve a profundo. 

No Brasil poucos estudos revelam a prevalência da deficiência auditiva e a sua provável etiologia. A Organização Mundial de Saúde estima que 1,5% da população brasileira (2.250.000) sejam portadoras de algum grau de deficiência auditiva (NOBREGA, 1994; apud BASSETTO, 1998).

SILVA, MAUDONNET e PANHOCA (1995), apud BASSETTO (1998) estudaram a etiologia da surdez de 1.160 pacientes no Instituto Penido Burnier em Campinas e verificaram para o período de 1983 a 1987 a seguinte freqüência de ocorrência: indeterminados (30%), rubéola (21%), anoxia de parto (12%), prematuridade (8%), ototóxicos (10%), genéticos (6%), hiperbilirrubinemia (0,8%), meningite (9%), outros (3,2%). Entre 1988 e 1992 verificaram: indeterminados (31%), rubéola (18%), anoxia de parto (11%), prematuridade (13%), ototóxicos (6%), genéticos (7%), hiperbilirrubinemia (0,9%), meningite (8%), outros (5,1%). Estes dados nos permitem observar que uma grande parcela dos casos de deficiência auditiva tem sua etiologia relacionada à intercorrências no período perinatal, justificando a importância dos programas de detecção precoce das deficiências auditivas.

O dimensionamento da problemática de qualquer tipo de deficiência, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos, é muito difícil em razão da inexistência quase total de dados e informações de abrangência nacional ou estadual, produzidos sistematicamente, que retratem, de forma atualizada, a realidade nesta área.

A atenção à saúde da pessoa portadora de deficiência adota o conceito fixado pela Portaria MS/GM nº. 1060, de 5 de junho de 2002, que considera “pessoa portadora de deficiência aquela que apresenta, em caráter permanente, perdas ou anormalidades de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica, que gerem incapacidade para o desempenho de atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano”.(BRASIL, 2002).

Esta Política Estadual, consoante com a Política Nacional de Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva, tem como propósito prevenir agravos que determinem o aparecimento de deficiências, promovendo a redução de sua incidência no Estado; proteger a saúde desse segmento populacional; garantir a atenção integral na rede de serviços do SUS; reabilitar a pessoa portadora de deficiência na sua capacidade funcional e desempenho humano de modo a contribuir para a sua inclusão plena em todas as esferas da vida social.
Estimativas da OMS – Organização Mundial de Saúde é que 42 milhões de pessoas acima de 3 anos de idade são portadoras de algum tipo de deficiência auditiva, de moderada a profunda. Houve expectativa que o número de perda auditiva na população mundial no início da década 2000 atinja 57 milhões (OMS). 

Segundo NORTHERN E DOWNS (1991), aproximadamente 0,1% das crianças nascem com deficiência auditiva de grau severo e profundo. Este tipo de deficiência auditiva, é suficientemente severa para impedir a aquisição normal da linguagem através do sentido da audição. Mais de 4% das crianças consideradas de alto risco são diagnosticadas como portadoras de deficiência auditiva de graus moderado a profundo (ASHA)1. Segundo este mesmo autor 90% das crianças portadoras de deficiência auditiva de graus severo e profundo são filhos de pais ouvintes.

Nos Estados Unidos, pesquisas indicam que a prevalência de deficiências auditivas neurossensoriais é de 5,95 para cada 1000 nascidos vivos, e nas deficiências auditivas por alterações do ouvido médio é de 20 para cada 1000 nascidos vivos. 

Existem várias técnicas disponíveis para a triagem auditiva neonatal e muitos serviços de neonatologia já dispõem de programas neste sentido. A realização da triagem auditiva neonatal requer recursos financeiros, tempo e comprometimento da equipe TRUCKER (1995) apud BASSETTO (1998).

Segundo AZEVEDO (2004), a triagem auditiva é um procedimento simples e rápido que se aplica a um grande número de indivíduos e busca identificar aqueles que têm alta probabilidade de apresentar perda auditiva e necessitam de um diagnóstico completo audiológico.

A realização desta Triagem Auditiva Neonatal Universal possui como objetivo principal aumentar a consciência coletiva para o problema de surdez na infância e a necessidade da detecção precoce, pois a incidência da surdez em bebês é maior que outras doenças que já são avaliadas na maternidade.

Estatísticas Brasileiras indicam que em cada mil recém-nascidos, dois a seis apresentam algum tipo de perda auditiva. Essa incidência é alta quando comparada com outros testes de Triagem Neonatal. Na Fenilcetonúria (Teste do Pezinho), é de um em cada 10 mil apresentam problemas e no Hipertireoidismo, o número é de 2,5 em 10 mil.  

No Estado de Santa Catarina três municípios já estão realizando este tipo de triagem. Em Florianópolis, o Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina implantou o programa de triagem auditiva neonatal em 2004. Os dados ainda estão em estudos, porém de um total de 561 crianças que realizaram o teste da orelhinha (emissões otoacústicas), 50 falharam nesta primeira avaliação e foram orientadas a repetir o teste.Destas 50 crianças, 44 passaram no reteste e 6 (seis) falharam. Estas foram examinadas por um médico otorrinolaringologista, e posteriormente, encaminhadas para um segundo teste, denominado Potencial Evocado Auditivo de Tronco Encefálico (BERA). Este teste complementa o diagnóstico da perda auditiva com a pesquisa do limiar eletrofisiológico e a integridade da via auditiva. 

Já o município de Joinville vem realizando estes testes a sete anos na Maternidade Darci Vargas, que abrange em média 80% dos recém nascidos do município, sendo que de 1.999 a 2.002 foram realizadas 7.388 triagens e 9 crianças das examinadas apresentaram algum tipo de perda auditiva.

Também a Maternidade Tereza Ramos no município de Lages, realiza o teste da orelhinha.

De acordo com AZEDEDO (2004), a prevalência da deficiência auditiva de origem coclear obtida em estudos nacionais tem sido de 1 a 2:1000 na triagem auditiva universal e de 20 a 50:1000 em triagens auditivas em UTI neonatal.

Segundo CARVALLO (2003), a prevalência de perda auditiva congênita tem sido estimada de 1 (uma) criança por 1000 nascimentos em berçário comum.Quando analisada a prevalência de perdas auditivas em nascimentos de alto risco, esta prevalência cresce para 1 em 50 nascimentos.

2. Objetivos

Geral

· Organizar e implantar a rede regionalizada, descentralizada e hierarquizada à pessoa portadora de deficiência auditiva no Estado de Santa Catarina.

Específicos:
· Desenvolver estratégias de promoção da qualidade de vida, educação, proteção e recuperação da saúde e prevenção de danos, protegendo e desenvolvendo a autonomia e a eqüidade de indivíduos e coletividades;

· Propor um conjunto de cuidados integrais (promoção, prevenção, tratamento e reabilitação) que perpasse todos os níveis de atenção promovendo, dessa forma, a inversão do modelo de atenção aos pacientes, com assistência multiprofissional e interdisciplinar;

· Identificar as necessidades e os déficits para a organização da Rede, e delimitar a distribuição dos serviços;

· Realizar a avaliação dos serviços, conforme critérios técnicos mínimos definidos na PT GM 587/2004 para o funcionamento, bem como os mecanismos de sua monitoração com vistas a potencializar os resultados da protetização;

·  Levantar os determinantes e condicionantes das principais patologias e situações de risco que levam à deficiência auditiva, e desenvolver ações transetoriais de responsabilidade pública, sem excluir as responsabilidades de toda a sociedade;

· Implantar sistema de regulação e avaliação contínua no atendimento aos pacientes portadores de deficiência auditiva, garantindo a universalidade do acesso, a eqüidade, a integralidade e o controle social da saúde auditiva;

· Promover a educação continuada dos profissionais de saúde envolvidos, visando qualificar a assistência, em acordo com os princípios da integralidade e da humanização.

3. Definição de Termos

A estreita relação que existe entre a audição e o desenvolvimento da linguagem no ser humano, torna o diagnóstico das causas da deficiência auditiva de extrema importância.

Deficiência auditiva: é considerada genericamente como a diferença existente entre a performance do indivíduo e a habilidade normal para a detecção sonora de acordo com padrões estabelecidos pela American National Standards Institute (ANSI – 1989). O zero audiométrico (0 dB NA sem ponto) refere-se ao limiar mínimo de detecção ou audibilidade. Considera-se em geral, que a audição normal corresponde à habilidade para detecção de sons até 25 dB NA (decibel nível de audição) (SÃO PAULO, 1985).

As perdas auditivas podem ser classificadas segundo a sua localização topográfica, sua expressão clínica, grau de perda auditiva, momento em que ocorrem e origem do problema (RUSSO e SANTOS, 1994)

Classificação de acordo com a localização topográfica da perda auditiva:

Perda Auditiva Condutiva:
Qualquer afecção no aparelho condutivo. (orelha externa e/ou média).

Perda Auditiva Neurossensorial ou Sensório-Neural:

Devido a qualquer lesão da cóclea ou do nervo auditivo (orelha interna). 

Perda Auditiva Mista:
Usado para descrever casos no qual a perda auditiva condutiva e neurossensorial coexistem na mesma orelha.

Perda Auditiva Central:
Determinada por uma alteração nas vias centrais da audição. Para o estabelecimento deste diagnóstico, são necessários testes complementares como o BERA, OEA - Emissão Oto acústica.

Perda auditiva Funcional:

Neste tipo de perda o individuo não apresenta alteração orgânica no aparelho auditivo periférico ou central. Apresenta fundo emocional ou psíquico e em alguns casos é difícil determinar se a perda auditiva é uma simulação ou se é orgânica.

Devemos lembrar que, para classificarmos uma perda auditiva quanto ao seu tipo, é imprescindível a realização de Audiometria Tonal por Via Aérea (VA) e Audiometria Tonal por Via Óssea (VO). Sem a comparação destes dois exames torna-se inviável a determinação do tipo de perda auditiva. Quando realizarmos, somente o VA, esta não pode ser classificada em termos de tipo de perda.

Classificação de acordo com a expressão clinica:

· Hipoacusia – refere-se a uma redução na sensibilidade auditiva, sem qualquer alteração da qualidade de audição. O aumento da intensidade da fonte sonora possibilita uma audição bastante adequada. É característica de perda auditiva condutiva.

· Disacusia – refere-se a um distúrbio na audição, expresso em qualidade e não em intensidade sonora. O aumento da intensidade da fonte sonora não garante o perfeito entendimento do significado das palavras. É característica de perda auditiva neurossensorial.

· Surdez - audição socialmente incapacitante.

· Anacusia - ausência total de audição

Classificação das perdas auditivas quanto ao grau:

Para a classificação das perdas auditivas quanto ao grau no Brasil ainda existe certa divergência sobre qual seria a classificação mais adequada. Atualmente a mais utilizada é a de SILMAN & SILVERMAN (1991):

Audição Normal – limiares até 25 dBNA.

Perda Auditiva Leve – de 26 a 40 dBNA. 

Perda Auditiva Moderada - de 41 e 55 dBNA. 

Perda Auditiva Moderadamente-severa – de 56 a 70 dBNA. 

Perda Auditiva Severa – de 71 a 90 dBNA

Perda Auditiva Profunda - acima de 91 dBNA

A audição das crianças é considerada normal quando a média das freqüências de 500, 1000 e 2000 Hz por via aérea for menor ou igual a 15 dBNA.
GERBER (1990), apud, OLIVEIRA et al (2001), realizou uma revisão das principais causas da deficiência auditiva, citando: hereditariedade, infecções perinatais como rubéola, CMV, toxoplasmose e herpes, malformações de cabeça e pescoço, baixo-peso ao nascer, hiperbilirrubinemia e meningite.

Classificação das perdas auditivas quanto ao momento em que ocorrem:

As deficiências auditivas podem ser classificadas baseando-se no momento em que ocorrem, ou seja, se o problema que provocou a perda auditiva aconteceu antes, durante ou depois do nascimento.

Denominam-se perdas auditivas congênitas aquelas que ocorrem antes ou durante o nascimento, e deficiências auditivas adquiridas aquelas que ocorrem após o nascimento. Do ponto de vista da linguagem, são consideradas deficiências auditivas congênitas aquelas que ocorrem no período que antecede o aparecimento da primeira palavra.

Classificação das perdas auditivas quanto à origem do problema

Quando se estuda o aspecto origem como determinante da perda auditiva pesquisa-se basicamente o elemento hereditariedade.

Surdez herdada monogênica: (que pode ser uma surdez isolada da orelha interna por mecanismo recessivo ou dominante, ou uma síndrome com surdez); e uma surdez associada a aberrações cromossômicas.

Síndromes que causam perda auditiva:

· Síndrome de Treacher-Collins; Síndrome de Goldenhar; Síndrome de Apert; Síndrome de Pierre-Robin; Síndrome de Waardenburg; Síndrome de Pendred; Síndrome de Klippel-Feil; Síndrome de Duane; Síndrome da Disostose Cleido-craniana; Síndrome de Bócio; Síndrome de Van Der Hoeve; Síndrome de Usher; Síndrome de Hurler; Síndrome de Alport, entre outras.

Malformações congênitas do ouvido interno:

· Aplasia de Michel; Displasia de Mondini; Aplasia de Scheibe, entre outras.

De origem não hereditária:
São causadas por fatores de origem não-genética, manifestações isoladas ou pós-natais, podem ser:

· Drogas ototóxicas 

· Alcoolismo materno

· Irradiações, por exemplo, Raios X Toxemia,

· Infecções congênitas por rubéola, citomegalovírus, sífilis, herpes, toxoplasmose

· Cerume ou corpos estranhos do conduto auditivo externo.

· Otite externa: infecção bacteriana da pele do conduto auditivo externo.

· Otite média: processo infeccioso e/ou inflamatório da orelha média, que se divide em: otite média secretora; otite média aguda; otite média crônica supurada e otite média crônica colesteatomatosa. 

· Estenose pode ocorrer por trauma, agressão cirúrgica ou infecções graves. 

· Disfunção mecânica da tuba auditiva

· Miringite Bolhosa (termo miringite refere-se à inflamação da membrana timpânica). Acúmulo de fluido entre as camadas da membrana timpânica, em geral, associado às infecções das vias respiratórias superiores. 

· Perfurações da membrana timpânica: podem ocorrer por traumas externos, variações bruscas da pressão atmosférica ou otite média crônica supurada. 

· Otosclerose

·  Prematuridade e/ou baixo peso ao nascimento

· Trauma de Parto - Fator traumático/Fator anóxico. 

· Doença hemolítica do recém-nascido (icterícia grave do recém-nascido)

· Infecções - meningite, encefalite, parotidite epidêmica (caxumba), sarampo.

· Drogas ototóxicas

· Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR) 

· Traumas físicos que afetam o osso temporal

· Presbiacusia

· Distúrbios metabólicos (disfunção da tireóide, diabetes mellitus, insuficiência vascular)

· Neurinoma do nervo acústico, entre outras.

4. Conceitos Chaves para a Política de Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva

I- Atenção Básica:
Conjunto de unidades que realizam ações de caráter individual ou coletivo, voltadas para a promoção da saúde auditiva, da prevenção e da identificação precoce dos problemas auditivos, bem como ações informativas, educativas e de orientação familiar e encaminhamentos quando necessário para o Serviço de Atenção à Saúde Auditiva de Média Complexidade.

As ações deverão ser desenvolvidas em estabelecimentos de saúde, devidamente cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional - SCNES realizadas pelas equipes da atenção básica, considerando-se a saúde auditiva nos diferentes segmentos: gestantes, crianças, adolescentes e adultos.

II- Média Complexidade:
Conjunto de unidades que realizam triagem e monitoramento da audição, da atenção diagnóstica e da terapêutica especializada, garantida a partir do processo de referência e contra referência do paciente portador de deficiência auditiva, excluindo o diagnóstico e a protetização de crianças até três anos de idade, pacientes com afecções associadas (neurológicas, psicológicas, síndromes genéticas, cegueira, visão subnormal) e perdas auditivas unilaterais,

Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Média Complexidade:
Tem como finalidade prestar assistência especializada às pessoas com doenças otológicas, e em especial, às pessoas com deficiência auditiva. Deverá realizar triagem e monitoramento da audição de neonatos, pré-escolares e escolares; diagnóstico de perda auditiva de crianças a partir de três anos de idade, de jovens e de adultos (trabalhadores e idosos), respeitando as especificidades na avaliação exigidas para cada um desses segmentos. Deverá contar com estrutura física, equipamentos, recursos humanos especializados e estar devidamente credenciado no SUS.

III. Alta Complexidade:
Conjunto de unidades que realizam a atenção diagnóstica e terapêutica especializada, constituindo-se como referência para o diagnóstico, tratamento e reabilitação de perda auditiva em crianças até três anos de idade e em pacientes com afecções associadas, sejam elas neurológicas, psicológicas, síndromes genéticas, cegueira, visão subnormal, perdas unilaterais, e daqueles que apresentarem dificuldades na realização da avaliação audiológica em serviço de menor complexidade. 

Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Alta Complexidade.

Deverá possuir condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados ao atendimento às pessoas com risco ou suspeita de perda auditiva, portadoras de deficiência auditiva de forma articulada e integrada com o sistema local e regional, e estar devidamente credenciado no SUS.

IV. Alta Complexidade: Internação e implante Coclear
As Portarias 587 e 589 de outubro de 2004, não regulamentam o Implante coclear, porém prevê como procedimento de alta complexidade o acompanhamento destes pacientes. 

O artigo 50 da Portaria 587 aponta que, os Estados em conjunto com as Secretarias Municipais de Saúde precisam estabelecer os fluxos e mecanismos de referência e contra-referência, para os Centros de Referência de Alta Complexidade das Vias Aéreas e Digestivas Superior, da Face e do Pescoço que será regulamentada em Portaria Específica ainda não publicada.

Devendo também estabelecer os fluxos e mecanismos de referência e contra-referência para os Centros de Referência de Saúde do Trabalhador (CRST), no Estado já estão descritos no Plano Estadual de Saúde do Trabalhador 9 (nove) Centros de Referências. O CRST de Florianópolis será referência Estadual, e os outros 8 centros serão nas sedes das macrorregionais conforme a configuração do Plano de Desenvolvimento Regional do Estado 2002. O CRST de Florianópolis está sendo instalado e o de Blumenau e Joinville já estão cadastrados e em funcionamento. Os demais CRST serão instalados assim que possuírem estrutura física e recursos humanos. 

V. Educação Continuada:

O Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Média Complexidade e de Alta Complexidade deverão desenvolver as seguintes ações:

a) Capacitação e atualização em saúde auditiva para profissionais da atenção básica e coordenada pelo gestor local, por meio de cursos, oficinas, jornadas, seminários e encontros locais ou regionais;

b) Suporte técnico às equipes da atenção básica para identificação dos casos que necessitam de encaminhamento para serviços em outros níveis de complexidade,

VI. Referência e Contra Referência:

O Serviço de Atenção à Saúde Auditiva na Média Complexidade e de Alta Complexidade deverá ofertar consultas e exames aos pacientes referenciados e que tenham o diagnostico confirmado de deficiência auditiva e atender consultas gerais e exames de média complexidade para pacientes externos referenciados pela atenção básica para consulta especializada de otorrinolaringologia.

O prestador deverá assinar a declaração que conste a quantidade de consultas gerais e de exames de média complexidade em otorrinolaringologia que o serviço disponibilizará por mês para pacientes referenciados pelo gestor local.

Pela Portaria 587/2004 o serviço deverá ofertar:

· O número de consultas a ser oferecido para pacientes externos referenciados será de no mínimo 224 por mês, de acordo com as necessidades definidas pelo gestor municipal ou estadual;

· O número de exames a ser oferecido para pacientes externos referenciados será de no mínimo 112 por mês, de acordo com as necessidades definidas pelo gestor municipal ou estadual.

· Cada serviço de média complexidade, poderá protetizar no máximo, 60 (sessenta) pacientes mês e o serviço de alta complexidade no máximo, 100 (cem) paciente mês.

5. Diagnóstico

A deficiência auditiva caracterizada pela perda total ou parcial da capacidade de ouvir, se manifesta como surdez leve e moderada e surdez severa ou profunda. Assim como na visual, as pessoas portadoras de deficiência auditiva podem ser afetadas na sua aprendizagem e no seu desenvolvimento integral. A estimativa da OMS, em 1993 é de que 1,5% da população brasileira, cerca de 2.250.000 habitantes, seriam portadores dessa deficiência.

As causas de deficiência auditiva de moderada a profunda, mais freqüente em crianças, são: a rubéola gestacional e outras infecções pré-natais. Contudo, em cerca de 33% dos casos não se consegue estabelecer uma etiologia para essa afecção. Nos casos de deficiência auditiva de leve a moderada, a otite média é a causa mais freqüente na infância, com uma incidência ao redor de 33%.

Em 1989, 90% de crianças e adolescentes até 16 anos de idade que procuraram o departamento de otorrinolaringologia da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, com suspeita de deficiência auditiva, tiveram esta deficiência confirmada após terem sido avaliados clinicamente e submetidos a exames especializados. Desses, 90% apresentaram deficiência auditiva severa ou profunda, sendo 95% bilateral. Quanto à causa, concluiu-se que 45% dos casos eram de deficiência auditiva congênita; 22% pós-natal; e 32,5% de origem desconhecida. Nas deficiências auditivas congênitas, 16% tiveram como causa a rubéola materno-fetal; 10% associadas à prematuridade (baixo peso e hipoxemia); 9% hereditária; 1% em decorrência de casamento consangüíneo; e 11% de outras causas (CASTRO, 1991). 

Na literatura internacional, a presbiacusia – perda auditiva devido à idade – é apontada como a principal causa de deficiência auditiva nos idosos, com uma incidência de cerca de 30% na população com mais de 65 anos de idade. O ruído, principalmente no ambiente de trabalho, é apontado como a segunda principal causa de perda auditiva neurossensorial entre os adultos. (BRASIL. 2003).

Mortalidade

A falta de dados sobre a morbidade nos sistemas oficiais de informação, restringe a análise às causas mais comuns de internação hospitalar como meio de dimensionar o problema. As causas levantadas são relacionadas às doenças do ouvido e da apófise mastóide no período de 1993 – 2002 demonstradas no quadro a seguir.

Óbitos por residentes e por ano segundo o Município. Capítulo CID 10, Grupo VIII – doenças do ouvido e da apófise mastóide, período de 1993-2002.

	Município
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	420090 - Angelina
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	420200 - Balneário Camboriú
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	420300 - Caçador
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	-

	420330 - Campo Alegre
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	420460 - Criciúma
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	420540 - Florianópolis
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	420610 - Grão Pará
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	420750 - Indaial
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	420820 - Itajaí
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-

	420930 - Lages
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	421225 - Passo de Torres
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	421500 - Rio Negrinho
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	421520 - Romelândia
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-

	421720 - S Miguel do Oeste
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	421885 - União do Oeste
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-

	421930 - Videira
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	1
	3
	2
	3
	3
	4
	2

	Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade /SIM
	


Segundo os dados, este grupo de doença causa incapacidade física, mas a sua mortalidade é baixa, em média, no período de 10 anos, morreram 2,6 pessoas por ano. 

Morbidade

Existe somente dado em banco de dados oficial da morbidade hospitalar – Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS), ou seja, dos processos patológicos que exigem internação. Não há como obter informações por código da Classificação Internacional de Doenças no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS).

A partir dos dados disponíveis nos sistemas oficiais, pode-se verificar o quantitativo de pessoas por macrorregiões do Estado, internadas por otite média e outros transtornos do ouvido médio e apófise mastóide, perda de audição, outras doenças do ouvido e da apófise mastóide, conforme apresentados nas tabelas a seguir.
Internação por ano de competência segundo macrorregião da saúde, lista CID 10 – capitulo VIII, período de janeiro de 2003 a setembro de 2004.

	Macrorregião de Saúde
	2003
	2004
	Total

	Extremo Oeste 
	105
	82
	187

	Sul
	82
	48
	130

	Planalto Serrano
	32
	15
	47

	Grande Florianópolis
	347
	192
	539

	Vale do Itajaí
	107
	98
	205

	Nordeste
	63
	63
	126

	Planalto norte
	23
	26
	49

	Meio Oeste
	30
	29
	59

	Total
	789
	553
	1.342


Fonte: MS/DATASUS/SIH/SUS.

Das internações ocorridas neste período, 11 são referentes à perda de audição, 615 às otites médias e outros transtornos do ouvido médio, e 716 outras doenças do ouvido e da apófise mastóide, sendo que 40,1% das internações ocorreram na macrorregião da Grande Florianópolis, 15,2% no Vale do Itajaí, 13,9% no Extremo Oeste, e 9,3% no Nordeste, havendo serviços credenciados ao SUS somente na macrorregiões da Grande Florianópolis e Nordeste 

Perdas auditivas

Na Campanha realizada pela parceria entre a Fundação Otorrinolaringologia, Sociedade Brasileira de Otologia, Ministério da Saúde, Ministério da Educação e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, foram avaliadas as crianças que estavam matriculadas na 1ª série do ensino fundamental em escolas públicas no ano de 1999, nos municípios com mais de 50.000 habitantes.

Em Santa Catarina haviam 60.306 crianças matriculadas e foram avaliadas 19.676 através de vídeo-teste de triagem. Foram selecionados 5.281 alunos que não passaram na triagem para avaliação médico-audiométrica. Compareceram para consulta com otorrinolaringologista e realização de audiometria por fonoaudióloga 1.462 crianças, no ano 2000. Destas últimas, 219 (15%) apresentaram perda auditiva (maior que 30 decibéis) na audiometria.

Considerando-se o total de crianças que não passaram na triagem (5.281 alunos), estima-se que 792 (15%) poderiam apresentar perda auditiva. Considerando-se o total de alunos avaliados, chegou-se ao valor de 4% de crianças na 1ª série com perda auditiva acima de 30 decibéis (BRASIL, 2000).
Serviços Cadastrados no Sistema Ambulatorial de Saúde – SIA/SUS.

Para analisar a constituição dos prestadores sejam eles públicos ou privados, com ou sem fins lucrativos, buscou-se no Sistema Ambulatorial do SUS, os municípios que apresentavam cadastro de (centro/núcleos de reabilitação) ou que apresentavam produção referente aos grupos 17, 38 e 39. 

O Estado possui credenciado, apenas dois serviços que são a OTOVIDA em Florianópolis, cadastrada pela Secretaria Estadual de Saúde e (AADAV - Associação Assistencial dos Deficientes Auditivos e Visuais) em Jaraguá do Sul, que foi cadastrado pelo Município que é Gestão Plena do Sistema Municipal.

Com pedido de credenciamento tramitando desde 2002, anterior à publicação da Portaria GM 2.073 de setembro de 2004, o Centrinho de Joinville - Núcleo de Pesquisa Reabilitação Lábio Palatal. 

Encontramos ainda atendimento fonoaudiólogo individual na Policlínica do Município de Itajaí que também é Gestor Pleno do Sistema Municipal.

Unidades Prestadoras de Serviços de Reabilitação Auditiva, do FCES, novembro de 2004. 

	Município/ Prestador
	CNPJ
	Município

	AADAV - Associação Assistencial dos Deficiêntes Auditivos e Visual
	2652056
	Jaraguá do Sul

	OTOVIDA
	2690926
	Florianópolis


Fonte: DIRE/FCES

Produção ambulatorial do SUS

Para analisar a produção de serviços em reabilitação auditiva por ano de competência, levantamos a quantidade aprovada por município e prestador, relacionando os procedimentos excluídos da tabela de procedimentos do SIA da Portaria 589 de 8 de outubro de 2004, pois pela nova Portaria não possuímos nenhum prestador cadastrado

Quantidade e valor de procedimentos em deficiência auditiva aprovada por município e prestador por ano de competência.

	Município/ Prestador
	R$
	%
	2003
	R$
	%
	2004

	Florianópolis (OTOVIDA)
	1.933.740,00
	93
	5.225
	2.452.632,00
	96
	4.735

	Itajaí

(Policlínica)
	3.216,00
	0,1
	402
	1.920,00
	0,07
	240

	Jaraguá do Sul (AADAV)
	132.952,00
	6,9
	6.473
	101.321,00
	4,13
	4.051

	TOTAL
	2.069.908,00
	
	12.100
	2.555.873,00
	
	9.026


Fonte: SIA/SUS

Pelo quadro, percebe-se que a OTOVIDA de Florianópolis realizou em 2003, 5.225 procedimentos correspondendo a 93% dos recursos financeiros, e em 2004, realizou 4.735 procedimentos que corresponderam a 96% dos recursos dispensados. Porém, os demais prestadores, apesar de realizarem uma quantidade semelhante à OTOVIDA, não realizam a maioria da protetização e ficaram apenas com 7% dos recursos em 2003, e com, 4% em 2004.

Produção por procedimento dos grupos 17, 38 e 39 registrados no Sistema de Informação Ambulatorial, Santa Catarina, janeiro a novembro de 2004.

	Procedimentos 2004
	AADAV
	OTOVIDA
	Núcleo R.L. Palatal.
	Policlínica
	HU

	
	
	
	
	Itajaí
	

	
	Apres
	Apr
	Apres
	Apr
	Apres
	Apro
	Apres
	Apr
	Apres
	Apr

	1708101 Audiometria vocal pesqui. Limiar discriminação-SDT
	106
	106
	18
	0
	246
	246
	
	
	
	

	1708102 Audiometria vocal pesquisa Limiar inteligibilidade –SDT
	244
	244
	
	
	562
	562
	
	
	380
	

	1708103 Audiometria vocal pesquisa Reconhecimento Fala –IRF
	243
	243
	
	
	124
	124
	
	
	380
	

	1708104 Timpareometria
	29
	29
	
	
	244
	244
	
	
	
	

	178105 Complacência estática/pesquisa reflexo estapéd
	29
	29
	
	
	
	
	
	
	290
	

	1708116 Impedanciometria
	137
	137
	18
	0
	13
	13
	
	
	290
	

	1708201 Audiometria  tonal limiar
	309
	309
	18
	0
	974
	974
	
	
	380
	

	1708202 Audiometria de observação do Comportamento. Infantil Incondicional
	
	
	
	
	207
	207
	
	
	
	

	1708203 Audiometria tonal limiar Infantil Condicionada –PEEP SHOW
	
	
	
	
	14
	14
	
	
	
	

	1708205 Teste de prótese auditiva p/ seleção ou verificação do ganho
	
	
	
	
	298
	298
	
	
	
	

	1708206 Teste verificação ganho  inserção  da prótese auditiva
	
	
	
	
	4
	4
	
	
	
	

	1708208 Exame de otoemissões acústicas evocadas transientes
	
	
	
	
	621
	621
	
	
	561
	

	1708209  Exame otoemisões acústicas evocadas por produto  de disto
	188
	188
	309
	281
	143
	143
	
	
	
	

	1708210 Pesquisa Potenciais auditivo tronco cerebral (BERA)
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	1708216 Audiometria tipo VAN BEKELY
	
	
	
	
	1
	1
	
	
	
	

	1708401 a 1708408
	
	
	
	
	*1
	*2
	
	
	
	

	3803101 Diagnostico def auditiva uni ou bilateral
	1.915
	1.915
	4.368
	4.368
	
	
	
	
	
	

	3803102 AC/ Aval. def auditiva  criança com 1 ou  2 AASI
	9
	9
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803103 AC/ Aval. Def auditiva adulto com 1 ou 2 AASI
	3
	3
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803104  AC/ Aval. Def auditiva cria. não adapt. com 1 ou  2 AASI
	10
	10
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803105 AC/ Aval. Def auditiva adult. Não adapt. com 1 ou  2 AASI
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803201 potencial evocado de tronco cerebral – BERA
	13
	13
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803202 emissões otoacusticas
	846
	846
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803301 seleção modelo AASI criança
	54
	54
	154
	154
	
	
	
	
	
	

	3803302 seleção modelo AASI Adulto
	123
	123
	1.250
	1.250
	
	
	
	
	
	

	3803402 AASI Ext. C/ Ampl. Retro Auricul. Analog. Unit
	86
	86
	1.864
	1.764
	
	
	
	
	
	

	3803403  AASI Ext. C/ Ampl. Retro Auricul. digital Unit
	27
	27
	493
	491
	
	
	
	
	
	

	3803405 AASI Ext. C/ Amplif. intra Auricul. Analógico
	8
	8
	
	
	
	
	
	
	
	

	3803408 AASI Ext. C/ Ampl. Intra canal analog
	42
	42
	241
	200
	
	
	
	
	
	

	3803409  AASI Ext. C/ Ampl. Intra canal digital.
	16
	16
	300
	271
	
	
	
	
	
	

	3803411 AASI Ext. C/ Ampl. Microcanal analógico.
	14
	14
	38
	38
	
	
	
	
	
	

	3803412AASI Ext. C/ Ampl. Microcanal digital
	12
	12
	53
	53
	
	
	
	
	
	

	3803601 fono individual (p/sessão 2x sem. Min60 min)
	4677
	4.677
	
	
	
	
	240
	240
	
	

	3901101  a  391112
	
	
	366
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	9.144
	9.144
	9.490
	8.870
	3.451
	3.451
	240
	240
	2.281
	0


Fonte :DIRE/SES/HU

Pela tabela observa-se que o prestador OTOVIDA realiza a maioria dos procedimentos no grupo 38, já em relação aos prestadores de Itajaí e Jaraguá do Sul, as suas maiores produções são referentes ao atendimento de fonoaudiólogo (atendimento individual 2x semana de 60 minutos). O prestador de Joinville realiza a maioria dos procedimentos do grupo 17 e nenhum dos 38. Já no hospital Universitário a sua produção ainda não está sendo lançada no sistema oficial, por isso foi considerado o relatório da unidade, sendo que a mesma realiza os procedimentos do grupo 17. 
Dispensação de Próteses Auditivas e outros Atendimentos

O Estado de Santa Catarina atuava como fornecedor de aparelhos auditivos até o início de 2003.  A partir do credenciamento da OTOVIDA pela Portaria GM/ 432/01, passou-se a prestar atendimento ao usuário portador de deficiência auditiva. 

Porém, não há como deixar de registrar que em função da suspensão de novos credenciamentos pelo Ministério da Saúde, perdurando aproximadamente um ano, e que apesar das publicações das novas Portarias, não há como aumentar o número de serviços até a implantação da Política de Atenção à Saúde Auditiva. Santa Catarina continua com uma demanda reprimida expressiva. O máximo de abrangência chega a 20% do cálculo existente de surdos (IBGE/2000).

Ainda assim, os lugares mais longínquos da Capital (onde está sediado o serviço), sofrem dificuldades para receber a integralidade da assistência, que é composta de várias etapas de agendamento. Acreditamos que, com os serviços dispostos mais perto dos usuários estaremos cumprindo as ações determinantes, e sem dúvida estaremos levando qualidade de vida a essa parcela de catarinenses, diminuindo ou minimizando os agravos que advém da perda auditiva em qualquer grau de deficiência.

O quadro abaixo demonstra o número de pacientes atendidos entre outubro de 2003 a outubro de 2004, por região.

	REGIÃO DO EXTREMO OESTE
	325 pctes



	REGIÃO VALE DO ITAJAÍ
	310 pctes



	REGIÃO GRANDE FPOLIS
	463 pctes



	REGIÃO SUL
	245 pctes



	REGIÃO MEIO OESTE
	224 pctes



	REGIÃO NORDESTE*
	39 pctes



	REGIÃO PLANALTO SERRANO
	101 pctes



	PLANALTO NORTE*
	50 pctes



	TOTAL
	1.757 pctes


Fonte: Serviço de órtese e prótese/GERPA 

Estes pacientes passaram pelos procedimentos de diagnóstico de deficiência unilateral (AASI), seleção de AASI e a concessão do AASI/ adaptação.

*A Região Nordeste e Planalto Norte têm números inexpressivos, considerando que a partir da aprovação na CIB de junho 2004 do provável credenciamento do Centrinho de Joinville, todos os processos, aproximadamente 390, destas duas regiões foram enviados a Joinville e aguarda o credenciamento para ser dada continuidade ao processo de acompanhamento e protetização.

6. Critérios para a delimitação da rede Estadual

Conforme a Portaria MS/SAS nº. 587 de 07 de outubro de 2004 os Estados devem definir os quantitativos e a distribuição geográfica dos estabelecimentos de saúde que integrarão as Redes de Atenção à Saúde Auditiva, observando o respectivo: Plano Diretor de Regionalização, Plano Estadual de Saúde e Planos Municipais de Saúde e utilizar os seguintes critérios:

I. População a ser atendida;

II. Necessidade de cobertura assistencial;

III. Nível de complexidade dos serviços;

IV. Distribuição geográfica dos serviços;

V. Capacidade técnica e operacional dos serviços;

VI. Série histórica de atendimentos realizados, levando em conta a demanda;

VII. Mecanismos de acesso com os fluxos de referência e contra-referência.

O parâmetro utilizado pela portaria é a distribuição de um Serviço de Atenção à Saúde Auditiva de Média e na Alta Complexidade para cada 1.500.000 habitantes. 

· Os Estados podem solicitar credenciamento/habilitação de mais de um serviço, e poderão distribuí-los, a critério do gestor, de forma que 50% deles sejam serviços de Atenção à Saúde Auditiva na Alta Complexidade;

· Os serviços devem ser em estabelecimentos de saúde públicos designados pela respectiva Comissão Intergestores Bipartite/CIB.
· No caso da não disponibilidade de unidades públicas, a referida Comissão poderá designar instituições da rede complementar, preferencialmente, instituições universitárias filantrópicas e instituições filantrópicas;

· Que os atuais estabelecimentos de saúde cadastrados que prestam assistência às pessoas portadoras de deficiência auditiva deverão adaptar-se às normas constantes na Portaria e solicitar novo credenciamento e habilitação Estadual ou ao Gestor Pleno do Sistema Municipal, no prazo de 180 dias, ou seja, até 07 de abril de 2005.

· Que as unidades que não se adaptarem neste prazo serão excluídos do Sistema Único de Saúde.

O Estado definiu os seguintes critérios além dos previstos nas portarias:

· Cobertura de 02 (dois) serviços de Alta complexidade para o Estado;

· Cobertura de pelo menos 01 (um) serviço de média complexidade para cada macrorregião do Estado. Como critério de protetização, cada serviço de média complexidade fará, no máximo, 60 protetizações/mês e os de alta complexidade 100 protetizações/mês. Não sendo cumulativo, será descontado 30% das 60 protetizações/mês dos serviços de média, para referenciar para as unidades de alta complexidade.

· Fica definido o aumento do número de serviços. A relação será mantida e haverá um redimensionamento do número de protetização para cada serviço cadastrado.  

· Cadastrar um hospital público de ensino como serviço de alta complexidade que realizará implante coclear;

· Manter as unidades, atualmente cadastradas;

· Priorizar as unidades públicas nas três esferas de governo, as filantrópicas e por último às privadas.

· Instalação de novos serviços deve priorizar a distribuição equânime nas macrorregiões que ainda não possuem serviço, conforme PDR, priorizando a macrorregiões: Sul, Planalto Serrano, Meio Oeste e Norte.
· Parâmetros para definição da REDE: Número de habitantes de Santa Catarina em 2004 (IBGE) = 5.774.178 habitantes dividido por 320 próteses, dando a relação de 01 prótese para cada 18.044 habitantes. O Estado de Santa Catarina está respeitando o número proposto na portaria, de 60 protetizações/mês, multiplicados por dois serviços de média complexidade e 100 protetizações/mês, multiplicados por dois serviços de alta complexidade, totalizando 320 protetizações/mês. A forma de distribuição e o número de serviços na média complexidade é que estão sendo propostos de forma diferente do que está na portaria, visando à particularidade do Estado em relação ao seu PDR, ao princípio de descentralização e regionalização do SUS e facilitação do acesso para o usuário.

O quadro abaixo apresenta a distribuição atual destas protetizações no Estado.

Quadro: Distribuição das protetizações, por macrorregião, segundo o parâmetro da Portaria 587/04 para o Estado de Santa Catarina.

	Macrorregião
	SDR
	População
	Parâmetro

Média -60
	30 %

desconto
	Parâmetro

Alta -100

	Nordeste
	23
	587.839
	32,58
	9,77
	23-SDR

	
	24
	190.452
	10,55
	3,17
	23-SDR

	
	 
	778.291
	43,13
	 
	 

	

	Norte 
	25
	224.694
	12,45
	3,74
	23-SDR

	
	26
	125.535
	6,96
	2,09
	23-SDR

	
	 
	350.229
	19,41
	5,82
	 

	

	Vale Itajaí
	12
	134.377
	7,45
	2,23
	23-SDR

	
	13
	68.133
	3,78
	1,13
	23-SDR

	
	14
	73.067
	4,05
	1,21
	23-SDR

	
	15
	473.242
	26,23
	7,87
	23-SDR

	
	17
	457.722
	25,37
	7,61
	23-SDR

	
	 
	1.206.541
	66,87
	20,06
	 

	Centrinho – recebe

referencia
	
	
	
	29,05
	

	

	Grande Fpolis
	16
	167.258
	9,27
	2,78
	18-SDR

	
	18
	815.642
	45,20
	13,56
	18-SDR

	
	 
	982.900
	54,47
	16,34
	 

	

	Sul
	19
	136.024
	7,54
	2,26
	18-SDR

	
	20
	208.386
	11,55
	3,46
	18-SDR

	
	21
	368.783
	20,44
	6,13
	18-SDR

	
	22
	171.005
	9,48
	2,84
	18-SDR

	
	 
	884.198
	49,00
	14,70
	 

	

	Planalto Serrano
	27
	244.549
	13,55
	4,07
	18-SDR

	
	28
	51.261
	2,84
	0,85
	18-SDR

	
	
	295.810
	16,39
	4,92
	

	

	Meio Oeste 
	6
	145.662
	8,07
	2,42
	18-SDR

	
	7
	118.394
	6,56
	1,97
	18-SDR

	
	8
	55.348
	3,07
	0,92
	18-SDR

	
	9
	103.369
	5,73
	1,72
	18-SDR

	
	10
	104.756
	5,81
	1,74
	18-SDR

	
	11
	65.003
	3,60
	1,08
	18-SDR

	
	 
	592.532
	32,84
	9,85
	 

	

	Extremo Oeste 
	1
	144.970
	8,03
	2,41
	18-SDR

	
	2
	66.854
	3,71
	1,11
	18-SDR

	
	3
	64.181
	3,56
	1,07
	18-SDR

	
	4
	207.070
	11,48
	3,44
	18-SDR

	
	5
	140.598
	7,79
	2,34
	18-SDR

	
	29
	60.004
	3,33
	1,00
	18-SDR

	
	 
	683.677
	37,89
	11,37
	

	HU – recebe

referencia
	
	
	
	43,62
	


Exemplificando os parâmetros definidos para a REDE:

O serviço de Joinville, pelo parâmetro populacional, fará 32 protetização na média complexidade e ficará programado o recebimento de encaminhamento das outras macrorregiões de referência: Norte e Vale do Itajaí e SDR Jaraguá do Sul, com previsão de receber 29 protetizações/mês na Alta complexidade.

O Centro de referência em Alta Complexidade da Grande Florianópolis, poderá, pela sua população, fazer 54 protetização de média complexidade. Receberá das macrorregiões Sul, Planalto Serrano, Extremo Oeste e Meio Oeste e microrregião de Brusque, 44 protetização de alta complexidade.

Para os serviços de média complexidade será programada a protetização para cada serviço no máximo de 60, descontando o percentual de 30% para o serviço de média complexidade conforme quadro anterior.

Na entrada de novos serviços, previstos no plano, as cotas de protetização serão redimensionadas conforme a população de cobertura, havendo com isso diminuição da cota dos serviços já cadastrados, pois os parâmetros para definição da REDE foram calculados através da população do Estado, estimado para 2004 (IBGE) em 5.771.178 habitantes dividido por 320 protetizações, onde se obteve a proporção de uma protetização para cada 18.044 habitantes.

Fica definido que: com o aumento do número de serviços, esta relação será mantida e haverá, apenas, um redimensionamento do número de protetização para cada serviço cadastrado. 

7. Configuração da rede de Assistência à pessoa portadora de deficiência auditiva

Com base no diagnóstico realizado, a atual configuração das unidades que prestam serviço de atenção à reabilitação auditiva no ano de 2004, o mapa 1 mostra os serviços cadastrados que realizam estes procedimentos.

Atualmente o Estado de Santa Catarina possui duas unidades já cadastradas nos municípios de Florianópolis e Jaraguá do Sul. A unidade de Joinville está com documentação no Ministério da Saúde para credenciamento, pois esta solicitação foi anterior à publicação desta Portaria.

Mapa 1: Distribuição das Unidades que apresentam Produção nos procedimentos de Reabilitação Auditiva no Estado de Santa Catarina, novembro de 2004.
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Configuração da Rede
A partir do diagnóstico realizado e dos critérios estabelecidos para organização da Rede Estadual de Atenção em Deficiência Auditiva, o mapa 1 demonstra que estes serviços se localizam na região litorânea do Estado, nas macrorregiões Nordeste e Grande Florianópolis.

Para adequar o processo de regionalização em andamento no Estado às exigências da Portaria MS/GM 2073/04 e MS/SAS 587/04, a Rede Estadual de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva foi configurada a partir dos serviços existentes e das necessidades levantadas.

Pelos parâmetros da Portaria MS/SAS 587/04, torna-se necessário o deslocamento de um Serviço para cobrir as macrorregiões que não possuem serviços, onde o acesso é mais difícil. Por este motivo, iniciaremos colocando uma unidade de média complexidade no Extremo Oeste, com cobertura para o Meio Oeste, de forma a tornar o serviço o mais próximo do usuário do SUS. Posteriormente será investido nas seguintes macrorregiões: Sul, Planalto Serrano, Meio Oeste e Norte.

A seguir, apresenta-se o mapeamento da configuração da Rede Estadual de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva com os municípios e respectivas unidades que comporão a Rede Estadual, segundo os níveis de atenção estabelecidos.
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Serviços de Referência em Alta Complexidade em Deficiência Auditiva

São definidos 2 (dois) serviços de Referência para Santa Catarina:

1. O primeiro serviço de Alta complexidade localizado na Macrorregião da Grande Florianópolis (Hospital Universitário) constitui-se de um hospital público federal, que será referência para 21 regionais de saúde: 01-São Miguel do Oeste, 02-Maravilha, 03-São Lourenço do Oeste, 04-Chapecó, 05-Xanxerê, 06-Concórdia, 07-Joaçaba, 08-Campos Novos, 09-Videira, 10-Caçador, 11-Curitibanos, 16-Brusque, 18-São José, 19-Laguna, 20-Tubarão, 21-Criciúma, 22-Araranguá, 27-Lages, 28-São Joaquim e 29-Palmitos, com abrangência populacional de 3.439.117 habitantes.
2. O segundo serviço de Alta complexidade localizado na Macrorregião Nordeste no município de Joinville (Centrinho) - Núcleo de Pesquisa e Reabilitação Lábio Palatal sendo uma unidade pública municipal, que servirá de referência para 8 Regionais de Saúde: 12-Rio do Sul, 13-Ituporanga, 14-Ibirama, 15-Blumenau, 17-Itajaí, 23-Joinville, 24-Jaraguá do Sul, 25- Mafra e 26-Canoinhas, com abrangência populacional de 2.335.061 habitantes. 

O mapa 2 configura o fluxo de referência e a abrangência dos Serviços de Alta Complexidade em reabilitação auditiva de Santa Catarina.

Mapa 2 – Configuração dos Serviços de Referência em Alta Complexidade reabilitação auditiva de Santa Catarina. 
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Unidades de Referência 
As Unidades de Referência para Santa Catarina serão definidas após vistoria realizada em conjunto pelas Diretorias de Vigilância Sanitária (DVS) e de Regulação (DIRE) da SES, com o objetivo de verificar se os prestadores que atualmente realizam os procedimentos das Portarias nºs 2.073/GM04, 587 e 589/SAS/04 permanecerão credenciados e habilitados para incorporar na Rede Estadual de Atenção ao Portador de Deficiência Auditiva. Na vistoria serão observados os critérios definidos neste plano.
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Serviços de Referência para Média Complexidade em Deficiência Auditiva

São definidos 1(um) serviços de Referência para cada macrorregião do Estado conforme a configuração do PDR.:

· Na Macrorregião da Grande Florianópolis será referência para Média complexidade, o Hospital Universitário que servirá de referência para as seguintes regionais de saúde:16-Brusque, 18-São José, e 19 Laguna, abrangendo 1.118.924 habitantes.

· Na Macrorregião Nordeste em Joinville o Centrinho (Núcleo de Pesquisa e Reabilitação Lábio Palatal), sendo também uma unidade pública municipal, que servirá de referência para a Regional de Saúde 23 de Joinville, com abrangência populacional de 587.839 habitantes.

· Na Macrorregião do Vale do Itajaí a UNIVALI (Universidade do Vale do Itajaí) sendo também uma unidade filantrópica e de ensino servirá de referência para as seguintes regionais de saúde: 12-Rio do Sul, 13-Ituporanga, 14-Ibirama, 15-Blumenau e 17-Itajaí, com abrangência populacional de 1.206.541 habitantes. 

· Na Macrorregião do Extremo Oeste (Chapecó) a Prefeitura Municipal de Chapecó, a qual servirá de referência para as seguintes regionais de saúde: 01-São Miguel do Oeste, 02-Maravilha, 03-São Lourenço do Oeste, 04-Chapecó, 05-Xanxerê, 06-Concórdia, 07-Joaçaba, 08-Campos Novos, 09-Videira, 10-Caçador, 11-Curitibanos, 29-Palmitos, com uma abrangência de 1.276.209 habitantes.
· Na expansão da rede serão priorizados os credenciamentos de serviços nas macrorregiões: Sul, Planalto Serrano, Meio Oeste e Planalto Norte.
As unidades já cadastradas pela portaria anterior serão mantidas desde que cumpram as exigências das novas portarias:

· Na macrorregião da Grande Florianópolis (OTOVIDA) servirá de referência para as seguintes regionais de saúde: 20-Tubarão, 21-Criciúma, 22-Araranguá, 27-Lages, e 28- São Joaquim, abrangendo 1.043.984 habitantes.
· Na macrorregião Nordeste em Jaraguá do Sul (AADAV - Associação Assistencial dos Deficientes Auditivos e Visuais), que servirá de referência para as regionais de Saúde de 24 - Jaraguá do Sul, 25 - Mafra e 26- Canoinhas abrangendo 540.681.

O mapa 3 configura o fluxo de referência e a abrangência dos Serviços de Média complexidade em reabilitação auditiva de Santa Catarina.
Mapa 3: Distribuição da Rede de Assistência a portadores de Deficiência Auditiva no Estado de Santa Catarina, 2005.






8. Fluxos e Mecanismos de Referência e Contra-Referência

i

9. AÇÕES PROPOSTAS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

A implantação do Plano para a Organização da Rede de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva em Santa Catarina impõe o desenvolvimento de ações (especificadas no quadro), que visam desde a reestruturação da rede assistencial, capacitação técnica e reestruturação física de algumas unidades, a implantação dos novos fluxos de cobertura populacional e do modelo da atenção integral á saúde próximo do cidadão.

	ATIVIDADES
	2005/01
	2005/02

	
	Jan-Mar
	Abr-Jun
	Jul-Set
	Out-Dez

	Instituir Comissão, que configura a Rede Estadual de Assistência à Pessoa Portadora de Deficiência Auditiva (PPDA), institui a Coordenação e dá outras providências.
	x
	:
	
	

	Vistoria técnica aos Centros e Unidades de Referência para avaliação e organização do processo de cadastramento.
	x
	
	
	

	Encaminhar o Plano para Câmara Técnica da CIB e para o CES.
	x
	
	
	

	Apreciação e aprovação da CIB e CES
	
	x
	
	

	Encaminhamento, após, à Coordenação Geral da Alta Complexidade/DAE/SAS/MS.
	
	x
	
	

	Atualização da sistemática de credenciamento adequando-o à prestação dos procedimentos de Média e Alta Complexidade.
	
	x
	
	

	Habilitação de prestadores para a prestação de determinados serviços com base em vistorias técnicas
	
	x
	
	

	Habilitação das unidades e (re) cadastramento de estabelecimentos e profissionais.
	
	x
	
	

	Programação orçamentária por estabelecimento
	
	x
	
	

	Definir proposta de Capacitação de profissionais da atenção Básica com a participação dos serviços de média e alta complexidade.
	
	
	x
	

	Implantação da política e a integração dos vários níveis de atenção do sistema de saúde.
	
	
	x
	

	Monitoramento e fiscalização da execução dos procedimentos realizados em cada estabelecimento por meio de ações de regulação e da Auditoria.
	
	
	x
	x

	Criação de fluxos de referência e contra-referência de uma unidade a outra e de um nível de complexidade a outro.
	
	
	
	x

	Criação de Grupo compostas por representantes da SES, CIB e CES com o objetivo de acompanhar a implantação e implementação da política ao portador de deficiência auditiva.
	
	
	x
	x


10.Considerações Finais

· Considerando os mais variados serviços oferecidos aos portadores de deficiência, pelo poder público, nos três níveis de governo, com recursos comuns, e a concepção de que a atenção integral extrapola a reabilitação funcional, faz-se necessária à articulação de conhecimentos e experiências no planejamento e realizações de ações, com utilização racional de espaços físicos, recursos humanos, recursos financeiros e tecnológicos, com o objetivo da alcançar resultados integrados, promover alterações nas condições de vida dos usuários e proporcionar o processo de reversão da exclusão social. Nesse sentido serão necessárias articulações intersetoriais com os três níveis de governo nas diversas áreas do poder executivo, bem como legislativo e judiciário, de forma a se utilizarem todos os recursos disponíveis nas diversas instituições próximas do portador de deficiência.

· Considerando-se também, que os pacientes em tratamento de reabilitação com fonaudiólogo e médico especializado, os respectivos tratamentos são muitas vezes realizados por longos períodos, seria conveniente que a assistência esteja o mais próximo possível da residência do paciente, concentrando-se nesse nível de referência o maior número dos procedimentos relacionados, de forma a garantir a maior resolutividade local possível. E dessa forma sucessivamente, o nível de média complexidade, como referência aos casos mais complexos.

· Com relação ao número de unidades prestadoras para os serviços de média e alta complexidade em reabilitação Auditiva, o Estado de Santa Catarina vem implantando um modelo de regionalização dos serviços de saúde desde 1999, que prevê nas 08 macrorregiões de saúde. Estas se dividem em outras 29 regionais e estas, por sua vez se organizam em um total de 64 módulos assistenciais, conforme o previsto e adaptado as NOAS 01/01 e 01/02.  A partir do momento em que o Ministério estipula um número de 03 unidades para o Estado, incide sobre o planejamento e organização de um modelo que prevê a resolutividade de média complexidade em nível regional e de alta complexidade em nível de macrorregiões e estadual, gerando discussões entre os diferentes atores locais, pois o modelo em implantação já foi pactuado, necessitando-se desta forma, maior elasticidade na implantação das novas propostas na saúde.
· É imprescindível que todas as unidades aprovadas neste Plano em todos os níveis de referência sofram nova vistoria para confirmação do seu cadastro após o prazo definido pela CIB. Neste sentido, somente serão cadastradas as unidades que estiverem em completo acordo às exigências normativas.

· Necessidade de maior aprofundamento da equipe de saúde que trabalha na atenção básica para melhorar o diagnóstico, a fim de diminuir o grande índice de etiologias a esclarecer

· Realizar estudos no Estado para que possamos ter claro um parâmetro para sobre a prevalência dessa etiologia por faixa etária.

· Divulgar para as equipes da atenção básica e as famílias sobre a importância da à imunização de rubéola e meningite através das campanhas de vacinação já existentes.

· Continuidade dos programas de diagnóstico precoce iniciado no HU, Lages e Joinville podendo ser ampliada para os hospitais de referência em parto humanizado por macrorregionais que permitam o atendimento a populações de regiões mais distantes, pois a realização da triagem neonatal permite além da identificação isolada das alterações auditivas uma integração de uma equipe que trabalha em parceria, para a identificação e a intervenção precoce das alterações auditivas.

· Promover informações necessárias para que família, organizações profissionais e educacionais para que todos possam identificar sinais de perda de audição e encaminhamento imediato. 

· Implantação de exames preventivos de acuidade em escolares, pois esta faixa etária não foi realizada a triagem neonatal.

· Necessidade de novos estudos em diferentes hospitais e instituições, com a finalidade de compararem dados e observar a mudança do perfil audiológico da população brasileira.

· O Ministério da Saúde definirá através de Portaria os indicadores e instrumentos de avaliação da qualidade das unidades habilitadas para controle dos serviços prestados aos portadores de doenças auditivas.
11. Legislação pertinente

Direito ao atendimento à saúde

Constituição Federal

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 -Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

Cuidados preventivos de deficiências

PORTARIA SAS Nº 31, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1993 -Considerando a necessidade de prevenção de seqüelas por intercorrências perinatal; O atendimento na sala de parto consiste na assistência ao recém-nascido pelo neonatologista ou pediatra, no período imediatamente anterior ao parto, até que o recém-nato seja entregue aos cuidados da equipe profissional do berçário/alojamento conjunto.

LEI Nº 920, DE 13 DE SETEMBRO DE 1995 -Determina o fornecimento de aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência que especifica.

Quanto à saúde de pessoa portadora de deficiência

Portaria GM 1060 de 5 de junho de 2002

Portaria GM 2073 de 28 de setembro de 2004.

Portaria SAS 587 de 07 de outubro de 2004.

Portaria SAS 589 de 08 de outubro de 2004.
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						Fluxo para o Centro de Referência de São José

								SDRs/				1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

				macrorregião				municípios				procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								População				(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

												São José

												Hosp. São José Dr Homero

												Miranda Gomes

								16a SDR				Florianópolis

								158,936				UFSC - Hosp. Universitário

				Grande								Florianópolis				Florianópolis

				Florianópolis				18a SDR				Hospital Florianópolis				Hospital Universitário

								761,738																Florianopolis				São José

												Florianópolis												Hospital de Caridade				Instituto de Cardiologia

												Hospital Celso Ramos				Florianópolis

																Hosp. Inf. Joana de Gusmão

												Sto Amaro da Imperatriz

												Sociedade Hospitalar.

												São Francisco de Assis

												Brusque

												Hospital e Maternidade

												Dom Joaquim

												Brusque

												Hospospital Arquidiocesano

												Consul Carlos Renaux

								19a SDR

								132,691				Tubarão

												Soc Mãe  Divina Providência

								20a SDR				Hosp N.Sra Dos Prazeres								Criciúma

								219,498												Hospital São João

												Araranguá				Tubarão				Batista LTDA

				Sul				21a SDR				FUCRI - Hospital Regional				Sociedade Divina Providência

								334,591				de Araranguá								Criciúma

																				Sociedade Literária e

								22a SDR				Jacinto Machado								Caritativa Santo Agostinho

								164,614				Hospital São Roque

								1a SDR				Chapecó

								148,398				Consórcio Reg. de Saúde do

								2a SDR				Hosp. Lenoir Vargas Ferreiras

								68,407

								3a SDR				Xanxerê

								66,332				Hospital Regional São Paulo

				Extremo Oeste				4a SDR				ASSEC

								196,871

								5a SDR				Campo Erê

								136,401				Hospital Santo Antônio LTDA

								29a SDR

								62,055				Mondai

												Sociedade Hospitalar Mondaí

								27a SDR

				Planalto				234,961				Lages

				Serrano								Hospital Geral e Maternidade

								28a SDR				Tereza Ramos

								50,560

												Caçador

												Hospital Maice

								6a SDR				Concórdia

								143,485				Hospital  São Francisco

								7a SDR				Caçador

								114,817				Hospital de Caridade e

												Maternidade Jonas Ramos

								8a SDR

								54,595				Videira

												IEAS

								9a SDR				Hospital Divino Salvador

								99,007

				Meio Oeste								Joaçaba

								10a SDR				Hospital Santa Terezinha

								96,326

												Fraiburgo

								11a SDR				Hospital Divino

								68,228				Espirito Santo

												Concórdia

												Hospital São Francisco

												do Sul

												Santa Cecília

												Hospital e Maternidade

												Santa Cecília





fluxo joinville

		

								Fluxo para o Centro de Referência de Joinville

								SDRs/				1 grupo  de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

				macrorregião				municípios				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

												(CV)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

								23a SDR				Jaraguá do Sul

								554,017				Hospital e Maternidade				Joinville								Joinville

				Nordeste								São José				Hospital Municipal								Hospital Regional

																São José								Hans D. Schimdt

								24a SDR				Jaraguá do Sul

								176,915				Hospital e Maternidade

												Jaraguá

								25a SDR				Mafra

								215,422				Associação Caridade

				Planalto Norte								São Vicente de Paulo

								26a SDR				Canoinhas

								127,410				Hospital Santa Cruz

												Balneário Camboriú

												Hospital Santa Inês S/A

												Rio do Sul

												Hospital e Maternidade

												Samaria

																				Rio do Sul

								12a SDR				Rio do Sul								Hospital Alto Vale

								132,042				Hospital Samaria

								13a SDR				Blumenau

								68,817				Fundação Hospitalar de

												Blumenau

								14a SDR				Agrolândia

				Vale do Itajaí				71,816				Fund. Med. Assist. ao Trab.								Blumenau

												Rural de Agrolândia								Hospital Santa Isabel

												Luiz Alves

								15a SDR				Fundação Médica Assist.

								448,542				Trab. Rural de Luís Alves

								17a SDR				Camboriu

								420,215				Hospital São Francisco de

												Assis LTDA

												Gaspar

												Hospital Nossa Senhora

												Perpetuo Socorro

												Indaial

												Sociedade Beneficiente

												Hospital Beatriz Ramos

												Navegantes

												Fundação Hospitalar

												Municipal de Navegantes

												Itajaí

												Instituto das Pequenas

												Missionárias Mª Imaculada





pop

				macrorregião		População		SDRs/

				Planalto Norte		215,422		25a SDR

						127,410		26a SDR

				Vale do Itajaí		132,042		12a SDR

						68,817		13a SDR

						71,816		14a SDR

						448,542		15a SDR

						420,215		17a SDR

				Nordeste		554,017		23a SDR

						176,915		24a SDR

						2,215,196

				Grande		158,936		16a SDR

				Florianópolis		761,738		18a SDR

				Sul		132,691		19a SDR

						219,498		20a SDR

						334,591		21a SDR

						164,614		22a SDR

				Extremo Oeste		148,398		1a SDR

						68,407		2a SDR

						66,332		3a SDR

						196,871		4a SDR

						136,401		5a SDR

						62,055		29a SDR

				Planalto		234,961		27a SDR

				Serrano		50,560		28a SDR

				Meio Oeste		143,485		6a SDR

						114,817		7a SDR

						54,595		8a SDR

						99,007		9a SDR

						96,326		10a SDR

						68,228		11a SDR

						3,312,511





Geral

						SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião				municípios

						População														(1 Serviço - 1 p/ cd 1.500.000 milhões

										1 grupo  de				2 grupos de				Serviço de Referencia				Serviço de Referencia

										procedimentos				procedimentos				de atenção à  saúde Auditiva				de atenção à  saúde Auditiva

																		Média  Complexidade				Alta  Complexidade

						16a SDR												Florianópolis				Florianópolis

						158,936												OTOVIDA				UFSC- Hosp.Universitario

		Grande				18a SDR				Florianópolis				Florianópolis

		Florianópolis				761,738				OTOVIDA				OTOVIDA

						27a SDR

		Planalto				234,961												Florianópolis				Florianópolis

		Serrano																OTOVIDA				UFSC- Hosp.Universitario

						28a SDR

						50,560

						19a SDR

		Sul				132,691												Florianópolis				Florianópolis

						20a SDR												OTOVIDA				UFSC- Hosp.Universitario

						219,498

						21a SDR

						334,591

						22a SDR

						164,614

						12a SDR				Itajaí								Florianópolis				Florianópolis

		Vale do Itajaí				132,042				Policlínica								OTOVIDA				UFSC- Hosp.Universitario

						13a SDR

						68,817

						14a SDR

						71,816

						15a SDR

						448,542

						17a SDR

						420,215

						23a SDR				Joinville

						554,017				Centrinho								Joinville				Joinville

		Nordeste				24a SDR												Centrinho				Centrinho

						176,915				Jaragua do Sul

						25a SDR

						215,422												Joinville				Joinville

																		Centrinho				Centrinho

		Planalto Norte				26a SDR

						127,410

						1a SDR

						148,398

						2a SDR

						68,407

						3a SDR												a definir				Florianópolis

						66,332																UFSC- Hosp.Universitario

						4a SDR

						196,871

						5a SDR

		Extremo Oeste				136,401

						29a SDR

						62,055

						6a SDR

						143,485

						7a SDR

						114,817

						8a SDR

		Meio Oeste				54,595

						9a SDR																Florianópolis

						99,007												a definir				UFSC- Hosp.Universitario

						10a SDR

						96,326

						11a SDR

						68,228





Gr Fpolis

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

								São José

								Hosp. São José Dr Homero

								Miranda Gomes

								Florianópolis

								UFSC - Hosp. Universitário

				16a SDR				Florianópolis

		grande		158,936				Hospital Florianópolis

		florianópolis										Florianópolis

				18a SDR				Florianópolis				Hospital Universitário								Florianopolis				São José

				761,738				Hospital Celso Ramos												Hospital de Caridade				Instituto de Cardiologia

								Sto Amaro da Imperatriz				Florianópolis

								Sociedade Hospitalar.				Hosp. Inf. Joana de Gusmão

								São Francisco de Assis

								Brusque

								Hospital e Maternidade

								Dom Joaquim

								Brusque

								Hospospital Arquidiocesano

								Consul Carlos Renaux





V Itajaí

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

								Balneário Camboriú

								Hospital Santa Inês S/A

								Rio do Sul

								Hospital e Maternidade

								Samaria

				12a SDR				Rio do Sul

				132,042				Hospita Samaria

				13a SDR				Blumenau

				68,817				Fundação Hospitalar de

								Blumenau

				14a SDR				Agrolândia

		Vale do Itajaí		71,816				Fund. Med. Assist. ao Trab.												Blumenau

								Rural de Agrolândia												Hospital Santa Isabel

								Luiz Alves												Rio do Sul

				15a SDR				Fundação Médica Assist. ao												Hospital Alto Vale

				448,542				Trab. Rural de Luís Alves

				17a SDR				Camboriu

				420,215				Hospital São Francisco de

								Assis LTDA

								Gaspar

								Hospital Nossa Senhora

								Perpetuo Socorro

								Indaial

								Sociedade Beneficiente

								Hospital Beatriz Ramos

								Navegantes

								Fundação Hospitalar

								Municipal de Navegantes

								Itajaí

								Instituto das Pequenas

								Missionárias  Maria Imaculada





Nordeste

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

				23a SDR				Jaraguá do Sul

				554,017				Hospital e Maternidade								Joinville								Joinville

		Nordeste						São José								Hospital Municipal								Hospital Regional

																São José								Hans D. Schimdt

				24a SDR				Jaraguá do Sul

				176,915				Hospital e Maternidade

								Jaraguá





Sul

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

				19a SDR				Tubarão

				132,691				Soc Mãe  Divina Providência

								Hosp N.Sra Dos Prazeres								Criciúma

				20a SDR												Hospital São João

		Sul		219,498				Araranguá								Batista LTDA

								FUCRI - Hospital Regional				Tubarão

				21a SDR				de Araranguá				Sociedade Divina Providência				Criciúma

				334,591												Sociedade Literária e

								Jacinto Machado								Caritativa Santo Agostinho

				22a SDR				Hospital São Roque

				164,614





Ext Oeste

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

				1a SDR				Chapecó

				148,398				Consórcio Reg. de Saúde do

				2a SDR				Hosp. Lenoir Vargas Ferreiras

				68,407

				3a SDR				Xanxerê

		Extremo		66,332				Hospital Regional São Paulo

		Oeste		4a SDR				ASSEC

				196,871

				5a SDR				Campo Erê

				136,401				Hospital Santo Antônio LTDA

				29a SDR

				62,055				Mondai

								Sociedade Hospitalar Mondaí





Plan Serrano

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

				27a SDR

		Planalto		234,961				Lages

		Serrano						Hospital Geral e Maternidade

				28a SDR				Tereza Ramos

				50,560





Meio Oeste

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

								Caçador

								Hospital Maice

				6a SDR				Concórdia

				143,485				Hospital  São Francisco

				7a SDR				Caçador

				114,817				Hospital de Caridade e

								Maternidade Jonas Ramos

				8a SDR

				54,595				Videira

								IEAS

				9a SDR				Hospital Divino Salvador

				99,007

		Meio Oeste						Joaçaba

				10a SDR				Hospital Santa Terezinha

				96,326

								Fraiburgo

				11a SDR				Hospital Divino

				68,228				Espirito Santo

								Concórdia

								Hospital São Francisco

								do Sul

								Santa Cecília

								Hospital e Maternidade

								Santa Cecília





Plan Norte

				SDRs/								Serviços de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular

		macrorregião		municípios																		(2 centros - 1 p/ cd 4 milhões

								1 grupo  de				2 grupos de				3 grupos de				4 grupos de				Centro de Ref. em

								procedimentos				procedimentos				procedimentos				procedimentos				Alta Complexidade

								(CV)				(CCV+CI ou CCVP+CI)				(CCV+CCVP+CI ou CCV+CCVP+CV)				(CCV+CCVP+CV+CI)				Cardiovascular

				25a SDR				Mafra

				215,422				Associação Caridade

		Planalto Norte						São Vicente de Paulo

				26a SDR				Canoinhas

				127,410				Hospital Santa Cruz de

								Canoinhas
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